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MINISTÉRIO DA ECONOPAIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de 09 de setembro de 19 92	 ACORDÃON9  106-04.858

Recurso 4:	 101.432 - IRPJ - EX.: de 1990

Recorrente:	 ANGULO REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME

Recorrida . :	 DRF EM SANTO ANGELO (RS)

IRPJ MICROEMPRESA - ENQUADRAMENTO - me

	

Wrt>impedimentos legais para o enqua =	 -
dramento, como microempresa, de firmas in
dividuais ou sociedades, voltadas para -ã
atividade de representação comercial, se
atendidas as exigências regularmente esta
belecidas.

Recurso provido, por maioria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ANGULO REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado. Vencido o Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES,

que apresentou declaração de voto.

Sala •- Sessões, em 09 de setembro de 1992

-0°4""4. : o AL TINO NUNES	 - D EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA
(ART. 79, §ONICO DO REGIMENT3 IlsTrER)-PORT.DIF N9537/§2)

WIL 'IDO A1500:qr5- RELATOR
VISTO EM	 CARLA ENN MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 12 NOY1992 	 NACIONAL

Recuso do Procurador ri g 106-0.286

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FUAD GABRIEL YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA, HÉLIO SOCOLIK

,
v.v.
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(Suplente Convocado) e PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA. Ausente jus-

tificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

•

1

•

_	 _	 _
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RECURSO N9 :	 101.432

ACORDÃO,N2: 106-04.858

RECORRENTE : ÂNGULO REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME

RELATORI 0

- n

ANGULO REPRESENTAÇOES LTDA-ME., CGC/MF nr.

90.004.623/0001-25. estabelecida à Rua São José. 14, Vila

Santos, Santa Rosa. RS, interpele recurso contra decis%o do

Sr. Delegado da Receita Federal em Santo Angelo, RS, assim e-

mentada:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA - Execi-

cio de 1990

- O Art. 51 da Lei 7713/88. segundo interpre-

tacão oficial dada pelo ADN nr. 24/89, exclui

dos beneficios concedidos à microempresa a a-

tividade de representacão comercial, por ser

esta assemelhada a da corretaaem.

- LANÇAMENTO PROCEDENTE."

A exigência decorre de fato de a empresa, re-

presentante comercial, ter apresentado sua declaração de ren-

.
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dimentos no formulário II. exclusivo das microempresas. fun-

damentando-se a . decisão no ADN nr. 24/89.

No extenso recurso de fls. 29/37, foram -reno-

vadas as razões alinhadas na impugnação, detendo-me, nesta o-

casião nos aspectos mais relevantes do tema, os quais leio em

sessão.

E o Relatório ,

Imprensa Nacional
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3 OTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, Relator.

•	

•

O recurso é tempestivo.

O lançamento decorre do arbitramento do lucro

da empresa, por possuir receita de representação e ter aprq-

sentado declaração de rendimentos IRPJ pelo formulário II em

desacordo com o disposto no art. 3 da Lei nr. 7.256/84, modi-

ficada pelo artigo 51 da Lei nr. 7713/88 e ADN CST 24/89.

A matéria tem sido objeto de reiteradas deci-

seles deste Coleoiado, sempre no sentido de considerar que a

microempresa de representação comercial está isenta do impos-

to de renda.

Não pode, assim, prosperar a exigéncia do Fis-

-- co baseada no entendimento de que a natureza do serviço pres-

tado se assemelha à do oferecido pelo corretor, ou que o e-

xercicio da profisão de representante comercial depende da

habilitação profissional legalmente exigido.

Em brilhante voto proferido, pelo ilustre Con-

selheiro Adelmo Martins Silva, no recurso nr. 61.041, que re-

cebeu o Acórdão nr. 106-2.585, de 10 de outubro de 1990, fi-

- cou bem demonstrada a tramitação do Projeto de lei

Imprensa Nacional 	
nr,/k.
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1.064-A, de 1988, onde tentou-se excluir a isencão . de que

trata o art. 11 da Lei número 7.256, de 27 de novembro de

1984, as empresas dedicadas à representação comercial.

•

O Congresso Nacional rejeitou a tentativa de

maneira clara e objetiva, restando indiscutivel a vontade do

legislador de conservar a isenção dada ao representante co-

mercial. enquanto microempresa.

Diante do exposto. voto no sentido de to~

conhecimento do recurso, por tempestivo, para no mérito

dar-lhe provimento.

Brasf lia, DF, 09de setembro de '1992'

WILFRIDO -4 USTO ARQU S - Relatar.

linvermaNxior&
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DECLARA£A0 DE VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator.

Toda a discussão se resume à questão de poder . o

representante comercial se beneficiar das facilidades concedidas

pelo Estatuto das Microempresas (Lei n9 7.256/84), inclusive a de

ser isenta do Imposto de Renda e apresentar a declaração de rendi

mentos no Formulário II do IRPJ.

2. Interpretando o art. 51 da Lei n9 7.713/88, que

modificou o art. 39 da Lei n9 7.256/84, o ATO DECLARATÓRIO NORMA-

TIVO CST n9 24/89, entendeu que o representante comercial estava

proibido de se constituir como microempresa, pela sua semelhança

com o corretor, uma vez que, um como o outro, atuam sempre por

conta de terceiros.

3. A ação fiscal se embasou em tal ato normativo para'

formalizar a exigencia.

4. Entende o contribuinte que não existe tal seme

lhança. Porém, a interpretação dada pelo ADN/CST n9 24/89, veio a

se constituir em norma tributária impositiva, nos termos do art.

96 c/c art. 100, I do Código Tributário Nacional.

5. O insigne Conselheiro Relator entende que o legis

lador ao editar a Lei n9 7,713/88,. "pretendeu" excluir da proibi-

ção o representante comercial. Entretanto, editada a lei, pouco

importa a• "intenção" do legislador, importando, sim, a Nens legis"

e não a- "mens legislatoris".. É o que a lei diz textualmente, é

que estão proibidos os corretores e assemelhadores. É ato comple-

mentar, com a orça de legislaçÃo- tributária, afirma, também tex-.
tualmente, que o representante comercial é assemelhado ao corre -

tor.

6. Ui,rMa, outrossim, o insigne Conselheiro Relator que
reiteradamente este Colegiado (6 câmara) tem dado provimento aos

recursos sobre a--matéria Está certo S.S. Porém, trata-se de pol.\

~0~24	 1\‘)
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sição isolada desta Câmara, a qual tem sido reiteradamente refor-

mada pela Excelsa Câmara Superior de Recursos Fiscais, a qual co

mo as demais Câmaras deste 19 Conselho de Contribuintes, entende

ser a atividade de representante comercial proibida de se ser,exer

cida por microempresa.

Por todo o exposto, voto pelo não provimento do

recurso.

Brasil*--DF., em 09 de setembro de 1992

• .1 :ER INO NUNES -	 LATOR

rpm= Na,...,r!,
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